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Créditos 4  

 Obrigatória 
 Optativa 
 Eletiva 

 
Ementa:  

 
1.A Justiça como contra-poder; 
2.A presença e o papel do Judiciário no modelo francês e no norte-americano; 
3.A trilha evolutiva do Judiciário na história constitucional brasileira; 
4.Reflexões sobre a ideia de contra-poder; 
5.O Estado de Direito e seus postulados; 
6.A Democracia X Estado de Direito constitucional; 
7.O Fenômeno da politização da Justiça; 
8.O Judiciário no exercício do poder de controle; 
9.O Judiciário como autor da norma; 
10.As garantias do Judiciário nos ambientes democráticos; 
11.A Legitimação da atuação do Judiciário; 
12.A responsabilidade efetiva do Juiz; 

 
Objetivos: 
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Conteúdo Programático: 

 
1.A Justiça como contra-poder 
 
A evolução histórica e teórica da jurisdição em termos de poder. O debate doutrinário acerca da 
revalorização do status da figura do Juiz. Os conceitos de autoridade e poder. O Judiciário na 
plataforma de poder.  
 
2.A presença e o papel do Judiciário no modelo francês e no norte-americano 
  
A presença do judiciário no constitucionalismo francês. O modelo norte-americano.  
 
3.A trilha evolutiva do Judiciário na história constitucional brasileira 
 
 
4.Reflexões sobre a ideia de contra-poder 
 
Dificuldades quanto à conceituação. Fluidez da noção. Conteúdo e elementos da idéia de contra-
poder. Contra-poder como supervisão, fiscalização e controle. Uma aproximação da noção de 
contra-poder com a teoria do “checks and balances”. Contra-poder  X Grupos de pressão. O 
Contra-poder e seus tipos.    
 
5.O Estado de Direito e seus postulados 
  
Elementos do Estado de Direito. O Judiciário como referencial maior. O Declínio da lei. Fator de 
insegurança jurídica. Os direitos fundamentais transcedendo o direito. A proteção jurisdicional 
dos direitos fundamentais. Direitos assegurados pelo poder majoritário. A garantia dos diretos 
contra o excesso do poder.   
 
6.A Democracia X Estado de Direito constitucional  
 
A democracia: conceito e elementos estruturantes. A Democracia política. A democracia eleitoral. 
A crise da lei e da confiança nos governos. O desenvolvimento de um quadro normativo paralelo 
ao editado pelo Legislativo e Executivo. A penalização dos políticos, representantes eleitos. A 
responsabilização dos atores políticos.      
 
7.O Fenômeno da politização da Justiça 
  
Causas. Linhas de expansão. O respaldo constitucional. O controle jurisdicional. A ampliação da 
competência. Os processos constitucionais.  
 
8.O Judiciário no exercício do poder de controle 
 
A função de controle. A velha doutrina da separação de poderes e as novas propostas relativas à 
divisão de funções. O juiz no exercício da faculdade de impedir. A autoridade da “coisa julgada”. 
O desenvolvimento de uma “cultura de constitucionalidade”. 
 
9.O Judiciário como autor da norma 
 
O Juiz complementando a ação do legislador. A lei atacada pela decisão do juiz constitucional. A 
solução jurisprudencial atacada pelo legislador.  
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10.As garantias do Judiciário nos ambientes democráticos 
 
A legitimidade da decisão judicial nas democracias. As garantias do Poder Judiciário. A 
Independência do juiz como postulado essencial da legitimidade do Judiciário.  
 
11.A Legitimação da atuação do Judiciário 
 
O processo judicial: expressão maior do procedimento democrático. O princípio da confiança 
legítima: a previsibilidade da construção jurisprudencial, o respeito ao precedente, a claridade da 
jurisprudência, o preparo adequado para a renovação jurisprudencial.  
 
12. A responsabilidade efetiva do Juiz 
 
A responsabilização do juiz como fator de robustecimento da atuação jurisdicional no exercício de 
sua função de contra-poder.   
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Metodologia: 
 
Aulas Expositivas; seminários; laboratório de pesquisas. 
 
 
 
 
 

Critério de Avaliação:  

Segundo Regulamento Geral da Pós-Graduação Stricto Sensu, Art. 98, “Será 
considerado aprovado o aluno que obtiver, em cada disciplina obrigatória, optativa e nas 
atividades programadas o conceito final “A”, “B” ou “C”, conforme relação de conceitos a 
seguir: 

I - A – excelente: corresponde às notas no intervalo entre os graus 9 e 10;  
II - B – bom: corresponde às notas no intervalo entre os graus 8 e 8,9;  
III - C – regular: corresponde às notas no intervalo entre os graus 7 e 7,9;  
IV - R – reprovado: corresponde às notas no intervalo entre os graus 0 e 6,9” 
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